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PARECER Nº 44, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 324, DE 2020
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria, ratifico a manifestação do Deputado Thiago Aurichio, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 324, de 2020.
Marcos Zerbini – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MARCOS ZERBINI, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 8/2/2023.

Mauro Bragato - Presidente

Dr. Jorge Do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Contrário ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria da nobre Deputada Letícia Aguiar, o projeto em epígrafe isenta os consumidores do Estado de São Paulo do pagamento de cláusula de fidelização nos contratos mantidos com empresas de telefonia fixa ou móvel, TV por assinatura, internet e similares, durante a vigência de Decreto de Calamidade Pública Estadual.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
Verifica-se, também, que conforme o artigo 24, incisos V, VIII e XII, da Constituição Federal, competem aos Estados legislar sobre assuntos referentes à produção e ao consumo, bem como responsabilidade por danos causados ao consumidor e proteção e defesa da saúde. Assim, com base nas premissas aqui emitidas, também cabe ao Estado legislar sobre a matéria que ora se discute.
Ademais, cumpre ressaltar que medida similar a esta foi recentemente aprovada pela Assembleia Legislativa da Paraíba, tendo se transformado na Lei nº 1.708/2020 daquele Estado, o que também nos dá a sustentação necessária para admitir o prosseguimento da proposta
.
Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 324, de 2020.
É o nosso parecer, s.m.j.
Thiago Auricchio 
� Disponível em http://www.al.pb.leg.br/36713/agora-e-lei-consumidor-esta-isento-de-pagar-multa-por-fidelidade-em-contratos-de-telefonia-tv-e-internet-durante-pandemia.html 
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